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Reunião Comum RID/ADR/ADN 
Genebra, 15 a 19 de Setembro de 2008 
 
 
 
A presente sessão contou com a participação de 26 países partes contratantes do RID, do 
ADR e do ADN, da Comissão Europeia, da OSJD e de 15 ONG’s especializadas. Não foi 
possível a presença do perito português membro do grupo de trabalho de cisternas, pela 
que a representação nacional só pôde ser assegurada nos trabalhos do plenário. 
 
 
A Reunião Comum, nos pontos relativos às cisternas e às normas, adoptou uma definição 
de “aço macio” específica para efeitos do parágrafo 6.8.2.1.18, alguns princípios sobre cor-
ta-chamas em determinada tipologia de cisternas, e a actualização ou correcção das refe-
rências às normas EN e ISO mais recentes. 
 
 
Quanto às novas propostas de emenda à regulamentação, destacaram-se a adopção de 
uma nova redacção para a futura disposição especial 655 (garrafas para aparelhos respira-
tórios), a longa discussão havida sobre transporte de resíduos infecciosos no retorno de 
tratamentos ambulatórios, uma deliberação de ajustar o parágrafo 1.1.3.1 d) para circuns-
crever as isenções nos transportes efectuados por serviços de emergência, a introdução de 
uma precisão no parágrafo 3.4.9 relevante para as quantidades limitadas em transportes 
incluindo um trajecto marítimo, e, quanto à certificação dos conselheiros de segurança, a 
análise de uma proposta de redução das alternativas de limitação do seu âmbito a certas 
classes ou nºs ONU. 
 
 
A Reunião Comum discutiu e adoptou com poucas alterações o projecto de Regulamento 
Interno decalcado do Regulamento Interno do WP.15 que este havia adoptado em 2006 
para os seus próprios trabalhos. 
 


